PARECER Nº 1750, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 42, DE 2013

O Deputado José Bittencourt, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e aos Líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que promovam estudos e adotem providências  por meio de alterações na Lei federal nº 12.101, de 2009 (que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social), e no Decreto federal nº 7.237, de 2010 (que regulamenta a citada Lei federal e dispõe sobre o processo de certificação das entidades beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições para a seguridade social). Tais alterações teriam o intuito de facilitar e agilizar a concessão e a renovação da certificação das entidades beneficentes de assistência social;  e de extinguir  a exigência do prazo a que se refere o § 1º do artigo 24 da Lei federal nº 12.101, de 2009,  ou de tornar menos graves as consequências de seu descumprimento, implicando prazos diferenciados para que a decisão sobre a renovação surta efeitos, nos termos do artigo 7º do Decreto federal nº 7.237, de 2010.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que a citada Lei estabelece que o requerimento de renovação da certificação das entidades beneficentes de assistência social, na esfera federal, deve ser protocolado com antecedência mínima de seis meses do termo final de sua validade (artigo 24, § 1º). Tal certificado é fundamental para que a instituição faça jus à isenção das contribuições para a seguridade social.

Diante da importância do benefício fiscal para tais entidades, o autor salienta que o processo de renovação da certificação em questão deve ser agilizado e facilitado, para que elas possam continuar exercendo suas atividades e até ampliar os serviços de interesse público oferecidos. 

No entanto, as instituições que não conseguem cumprir tal prazo podem perder ou ter sua certificação suspensa, caso seu pedido não seja deferido até o final da validade do título, acarretando prejuízo na prestação de serviços.  

Assim, para que o interesse público continue sendo contemplado a contento, por meio da atuação dessas instituições, acreditamos na relevância da elaboração de estudos, por parte dos órgãos competentes da Administração Federal, a fim de que sejam feitos os ajustes cabíveis na legislação, de modo a desburocratizar o processo de certificação (tornando-o mais célere), e a avaliar a possibilidade de se flexibilizar as regras referentes ao prazo de entrega do pedido de certificação ou de sua renovação. 

Portanto, o parecer é favorável à aprovação da moção n° 42, de 2013.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/10/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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